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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
Nº 006/2026 – SAAE 

 
 
 
CONTRATANTE: 
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição parcelada de materiais de 
limpeza e copa e cozinha, destinados a atender às necessidades do SAAE – 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Capela. 
 
PERÍODO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS 
Período para envio de propostas: (de 09/10/2026 às 9h até 15/10/2026 às 7:59h)  
Período da etapa de lances: (de 15/10/2026 às 8h até 15/10/2026 às 14h) 
 

 
AVISO 

 
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências 
expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao 
credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de 
habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório. 
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EDITAL 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA Nº 006/2026. 

 
 

Torna-se público que o SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – 
CAPELA - ESTADO DE SERGIPE, inscrito no CNPJ sob o N° 13.233.184/0001-81, 
situado na Rua da Caixa D`Água, nº 242, Centro, CEP 49.700-000, Capela, Estado 
de Sergipe, por meio do Departamento de Licitações e Contratos, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO ITEM, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Lei complementar nº 147/2014, e demais 
legislação aplicável. 
 
Período para envio de propostas: (de 09/10/2026 às 9h até 15/10/2026 às 7:59h)  
Período da etapa de lances: (de 15/10/2026 às 8h até 15/10/2026 às 14h) 
Local da sessão: LICITANET (https://www.licitanet.com.br) 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 
a contratação por dispensa de licitação para Registro de Preços para futura 
aquisição parcelada de materiais de limpeza e copa e cozinha, destinados a atender 
às necessidades do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Capela, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos, conforme o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o 
Termo de Referência. 
 
1.2. A contratação será realizada por ITEM conforme tabela TERMO DE 
REFERÊNCIA: 
 
1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.3. O critério  de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
  

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. Poderão participar desta Contratação Direta os interessados que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do LICITANET.COM, disponível no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br/. 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

https://licitanet.com.br/
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Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal Licitanet.com, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 
 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados. 
 
2.2 A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME) e Empresas 
de Pequeno Porte (EPP); assim comprovadas mediante apresentação de 
certidão expedida, no ano em curso, pela respectiva Junta Comercial, na 
forma do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30 de abril de 2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC ou registro no MEI 
(Microempreendedor Individual); 
 
2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
 
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de 
abril de 2021): 
 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 
 
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
 
2.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
 
2.3.5. sociedades cooperativas. 
 
OU 
 
2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada; 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
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encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações: 
 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 
 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
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insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
 
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 
entre lances previsto neste aviso.  
 
3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
 
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele 
no sistema. 
 
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 
seguinte deste Aviso. 
 

4. FASE DE LANCES: 
 
4.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, 
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote (conforme o caso 
e exposição do sistema eletrônico onde ocorrerá a disputa). 
 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta. O intervalo de lances é definido na Tabela de itens/lotes 
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deste Aviso de Dispensa, bem como, no sistema eletrônico onde ocorrerá a disputa. 
 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 
 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
 

 5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica. 
 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
 
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
poderá ser intimado a encaminhar planilha com indicação de custos unitários e 
formação de preços, com os valores adequados à proposta vencedora. Em caso de 
solicitação de planilhas de custos, será de obrigação da Contratante encaminhar 
modelo para a referida adequação e demonstração dos custos de sua proposta. 
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5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível 
a proposta de preços ou menor lance que: 
 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser 
fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente; 
 
5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
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a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo a Lei. 
 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
5.9. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma 
realidade de mercado, sendo esses valores, passivos de serem declarados 
INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado a apresentar Planilha de Custo detalhada, 
Ata de SRP/Contratos e Notas Fiscais, esses com data não superior a uma ano que 
comprove a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair 
do direito a adjudicação do objeto licitado. 
 
5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
 
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
 
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 
 
5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

6. HABILITAÇÃO: 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
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eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
 
d) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
(www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarCRC.jsf);  
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 
 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 
 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício (quando solicitado). 
 
6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
6.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
Formalização: 

7.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 

condições para a formalização da ata de registro de preços: 

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

 

Assinatura da Ata de Registro de Preços: 

7.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo de 03 (três) dias 

corridos, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
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mediante solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 

prazo; e 

b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

 

7.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas no item 7.2, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 

 

7.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 7.2 aceitar a 

contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados 

o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

Vigência da Ata de Registro de Preços: 

7.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) 

ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 

7.3.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver 

a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, 

devendo o ato de prorrogação da vigência da ata indicar, expressamente, o 

quantitativo renovado. 

 
Preços Registrados: 

7.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão 

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços; 

7.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de 

registro de preços; 

7.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 

para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil; 

7.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 

 

Alteração ou atualização dos preços registrados 



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CAPELA 
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Rua da Caixa D`Água, n° 242 – Centro – Capela – SE – CEP 49.700-000 
CNPJ nº 13.233.184/0001-81 – Tel: (79) 3263-1241 – E-mail: saaecap@infonet.com.br  

13  

7.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124  da Lei nº 

14.133/ 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; ou 

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

7.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-

se superior o preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 

 

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do 

compromisso assumido; 

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando 

igual oportunidade de negociação; 

 

7.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o 

Detentor da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, a Administração poderá: 

 

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação 

da penalidade, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

e 

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de 

negociação; 

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder 

a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 
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a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 

tornar superior àqueles praticados no mercado;  

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente da Administração. 

 

7.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que 

será responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como: 

 

a) Controle dos saldos; 

b) Vigência da ata; 

c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão 

registrados na Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, 

inciso VI; 

d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 

e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 

f) Controle sobre o recebimento do objeto; 

g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 

h) Controle das obrigações de ambas as partes; 

i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de 

prorrogação do prazo de entrega; 

j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre 

outros. 

 

7.13. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório 

não  poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

 

7.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
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disposições contidas no artigo 124 da Lei 14.133/2021, e as condições previstas 

neste edital; 

 
8. SANÇÕES: 

 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
8.1.1 a 8.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
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de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, esta última, quando da 
ausência de Leis municipais que tratem do assunto. 
 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Licitanet.com e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 
 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto) 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
9.13.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
 
Capela/SE, 08 de Outubro de 2026. 

 
 
 

ELIANE MOTA SANTOS 
Agente de Contratação
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
Contratação Direta 

 
1. JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de materiais de limpeza, 
higiene, copa e cozinha destinados ao atendimento das necessidades do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Capela/SE, visando assegurar condições 
adequadas de limpeza, higienização, conservação, organização e funcionamento 
das instalações da Autarquia. 

A aquisição mostra-se necessária em razão do uso rotineiro e indispensável desses 
materiais nas atividades administrativas e operacionais desenvolvidas pelo SAAE, 
sendo os produtos necessários para a limpeza e higienização dos ambientes, 
mobiliários, sanitários e demais espaços utilizados por servidores, colaboradores e 
usuários dos serviços públicos, bem como para o adequado funcionamento das 
áreas destinadas às atividades de copa e cozinha. 

Os materiais pretendidos compreendem, entre outros, água sanitária, álcool, 
detergente, desinfetante, papel higiênico, papel-toalha, sacos para lixo, luvas, 
vassouras, rodos, panos, copos descartáveis, sabonete líquido, sabão, produtos 
para limpeza de vidros e demais itens necessários à manutenção das dependências 
do SAAE, conforme especificações e quantitativos definidos no Documento de 
Formalização de Demanda. 

A disponibilidade regular desses materiais é indispensável para a manutenção das 
condições de higiene e salubridade dos ambientes de trabalho, contribuindo para a 
adequada execução das atividades desenvolvidas pela Autarquia e para o 
atendimento satisfatório dos servidores e usuários. A eventual ausência ou 
insuficiência desses produtos poderá comprometer a limpeza, a organização e as 
condições adequadas de funcionamento das instalações do SAAE, podendo 
ocasionar prejuízos à rotina administrativa e operacional. 

A contratação também se justifica pela necessidade de manter estoque suficiente 
para atender às demandas ordinárias da Autarquia, evitando aquisições 
emergenciais, descontinuidade no fornecimento e eventual comprometimento das 
atividades institucionais. Nesse sentido, os quantitativos foram estabelecidos de 
acordo com a necessidade apresentada pelo setor requisitante e contemplam 
materiais de utilização recorrente. 

Ressalta-se que os produtos deverão ser fornecidos novos, de primeira qualidade, 
em perfeitas condições de uso e em conformidade com as especificações 
estabelecidas, observando-se, quando aplicável, as exigências de registro, 
notificação ou autorização dos órgãos competentes, conforme as características de 
cada produto. 
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A solução pretendida consiste, portanto, na realização de contratação para 
fornecimento dos materiais de limpeza, higiene, copa e cozinha, de forma a garantir 
o abastecimento regular do SAAE e assegurar a continuidade das atividades 
administrativas e operacionais da Autarquia. 

 

2. DO OBJETO: 

2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços para 

futura aquisição parcelada de materiais de limpeza e copa e cozinha, destinados a 

atender às necessidades do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Capela, conforme condições, exigências a serem estabelecidas neste Termo de 

Referência, conforme especificações constantes no Edital e seus anexos, 

observando as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

3. QUANTITATIVO, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO e 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS: 

O custo estimado total da contratação é de R$ 18.716,30 (dezoito mil, setecentos 

e dezesseis reais e trinta centavos). Conforme custos unitários apostos na tabela 

exposta neste Termo: 

Item Descrição Unid Qtde Unitário Total 

1 
AGUA SANITARIA - SOLUCAO 
AQUOSA 1000ML 

UND 100,00 2,71 271,00 

2 

ÁLCOOL ETÍLICO – LIMPEZA DE 
AMBIENTES, TIPO HIDRATADO, 
TEOR ALCOÓLICO 70% (70¨GL), 
APRESENTAÇÃO LÍQUIDO, EMB 1 
LITRO 

UND 40,00 9,25 370,00 

3 
ALGODÃO MACIO E ABSORTENVE, 
NÃO ESTÉRIL PACOTE DE 50G 

PCT 20,00 5,83 116,60 

4 

BALDE PLÁSTICO, MATERIAL 
POLIPROPILENO (PP) DE ALTA 
RESISTÊNCIA COM ALÇAS 
METÁLICAS REFORÇADA, 
CAPACIDADE 10 LITROS 

UND 5,00 15,41 77,05 

5 
COADOR DE CAFÉ, REUTILIZÁVEL 
COM TELA DE POLIESTER, PORTA 
FILTRO E SUPORTE, TAMANHO 103. 

UND 2,00 10,07 20,14 

6 
CHALEIRA CAPACIDADE 02 LITROS, 
AÇO INOXIDÁVEL 

UND 2,00 66,88 133,76 
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7 
COPO DESCARTAVEL 150 ML 
PACOTES DE 100 UNIDADES. 

PCT 300,00 5,15 1.545,00 

8 
COPO DESCARTAVEL 80 ML 
PACOTES DE 100 UNIDADES. 

PCT 50,00 4,57 228,50 

9 

DESINFETANTE PARA HIGIENE DE 
ÁREAS DOMÉSTICAS, ELIMINA 
BACTERIAS/GERMES E FUNGOS, 
EMBALAGEM DE 2000ML. 

UND 85,00 11,05 939,25 

10 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE 
AEROSOL- INGREDIENTE ATIVO 
SOLUBILIZANTES COADJUVANTES 
EBUTANO/PROPANO EM FRASCO 
DE ALUMÍNIO. 

UND 50,00 16,38 819,00 

11 
DETERGENTE LÍQUIDO - NEUTRO, 
GLICERINADO 

UND 80,00 2,53 202,40 

12 
ESCOVA MULTIÚSO ANATÔMICA DE 
ROUPA, CABO DE MATERIAL 
SINTÉTICO 

UND 5,00 12,50 62,50 

13 

ESPONJA LÃ DE AÇO - TIPO 
SIMPLES, COMFORMATO 
RETANGULAR, ACO CARBONO, 60G, 
PACOTES DE 08 UNIDADES. 

PCT 20,00 3,50 70,00 

14 

ESPONJA PARA LIMPEZA - TIPO 
DUPLA FACE, MEDINDO 110 X 75 X 
20MM, COM FORMATO 
RETANGULAR, EM POLIURETANO E 
FIBRA SINTETICO 

UND 40,00 1,59 63,60 

15 

FLANELA - COMPRIMENTO 60 CM, 
LARGURA 40 CM, COR LARANJA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
CANTOS ARREDONDADOS, 
ACABAMENTO 

UND 50,00 4,46 223,00 

16 
FOSFORO-PALITO DE FÓSFORO EM 
MADEIRA TAMANHO;4 CM CAIXA 
COM 40 UNIDADES. 

CX 20,00 3,47 69,40 

17 
INSETICIDA AEROSOL 360 ML E 
PESO LÍQUIDO 217G 

UND 50,00 17,57 878,50 

18 

JARRA PLÁSTICA 1 LITRO, COM 
TAMPA, MATERIAL POLIPROPILENO 
(PP), BPA FREE, 100% RECICLÁVEL, 
MATERIAL 100% VIRGEM, PODE SE 

UND 5,00 25,49 127,45 

19 
LIMPA VIDRO COM GATILHO, 
EMB.500ML 

UND 5,00 13,17 65,85 
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20 
LIXEIRA PLASTICA,  COM TAMPA E 
PEDAL, TAMANHO DE 20L 

UND 5,00 44,82 224,10 

21 

LUVA MULTIUSO 
ANTITRANSPIRANTE E 
CONFORTÁVEL TAMANHO M, NA 
COR AMARELA 

PAR 10,00 9,28 92,80 

22 

LUVA MULTIUSO 
ANTITRANSPIRANTE E 
CONFORTÁVEL TAMANHO P, NA 
COR AMARELA 

PAR 40,00 3,78 151,20 

23 

MASCARAS DESCARTAVEIS-TRIPLA 
CAMADA ELASTICO ATOXICA, 
HIPOALERGICA, 100% 
POLIPROPILENO CX C/50 UND 

CX 2,00 22,00 44,00 

24 
PÁ DE LIXO - MATERIAL PLÁSTICO, 
MATERIAL CABO MADEIRA, 
COMPRIMENTO CABO 80 CM, 

UND 5,00 16,64 83,20 

25 

PANO DE PRATO. - TECIDO 100% 
ALGODÃO NOVO E SELECIONADO, 
BRANCO ALVEJADO [SEM 
ESTAMPAS COM ACABA EM BAINHA 
DOBRADA 

UND 15,00 7,31 109,65 

26 

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO - EM 
ALGODÃO CRU, 60 CM X 80 CM, 
ALTA ABSORÇÃO DE UMIDADE, 
GRAMATURA BATIDA, COSTURAS 
LATERAL 

UND 15,00 5,07 76,05 

27 
PAPEL ALUMINIO DE 30 CM, COM 
100 METROS 

UND 30,00 52,71 1.581,30 

28 
PAPEL HIGIENICO 10 CM X 30 M 
PACOTES DE 4 UNIDADES 

PCT 200,00 6,93 1.386,00 

29 

PAPEL TOALHA EM ROLO, 
PICOTADO, BRANCO, FOLHA DUPLA, 
120 TOALHAS, ROLO MEDINDO 22 X 
20CM 

PCT 300,00 5,64 1.692,00 

30 

PASTILHA SANITÁRIA - PEDRA 
SANITÁRIA 40G: COM SUPORTE, 
FRAGRÂNCIA DIVERSAS, 
BACTERICIDA E GERMICIDA, 

UND 250,00 3,64 910,00 
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31 

RODO - PARA LIMPEZA, 40 CM DE 
BASE, 1,55 M DE CABO, COM DUAS 
LÂMINAS DE BORRACHA. CABO DE 
E BASE DE ALUMINIO, 
ROSQUEAMEN 

UND 20,00 53,85 1.077,00 

32 

SABAO EM BARRA - 200G, NEUTRO 
PACOTES DE 05 UNIDADES, 
PRODUTO COM NOTIFICACAO/ 
REGISTRO NA ANVISA. 

PCT 20,00 13,01 260,20 

33 SABAO EM PÓ, LAVA ROUPAS E 
LIMPEZA, COM ENZIMAS ATIVAS, 
EMBALAGEM CAIXA DE PAPELÃO 
500G. 

UND 60,00 5,93 355,80 

34 
SABONETE LIQUIDO CREMOSO, 
BEM. 2 LITROS, PARA MÃOS 
ANTISSEPTICO 

UND 10,00 24,25 242,50 

35 

SACO DE LIXO - DE PLASTICO, COR 
PRETA, COM CAPACIDADE PARA 
30L, DE ACORDO COM A ABNT, 
PACOTE COM 100 UNIDADES 

PCT 100,00 33,50 3.350,00 

36 

SOLUÇÃO LIMPEZA MULTIUSO - 
LIMPADOR MULTIUSO 
FRAGRÂNCIAS VARIADAS, 
EMBALAGEM PLÁSTICAS DE 500 ML, 
COM A SEGUINTE COMPOS 

FRC 20,00 4,44 88,80 

37 
TAPETE AMBIENTE 100% ALGODÃO 
MACIO E ABSORVENTE, TAM 60X40, 
PARA ESCRITÓRIO INTERNO. 

UND 5,00 25,52 127,60 

38 

VASSOURA DE CERDAS MACIAS E 
PLUMADAS COM 30CM DE 
COMPRIMENTO, CAPA PROTETORA 
NAS CERDAS, FIXAÇÃO COM CABO , 
COM SISTEMA 

UND 30,00 19,37 581,10 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme necessidade do 

SAAE, mediante emissão de Ordem de Fornecimento. 

7.2. O prazo de entrega dos equipamentos será de até 05 (cinco) dias corridos, 

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.3. A entrega deverá ocorrer no endereço do SAAE – Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Capela/SE, em horário de expediente. 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso 

III, da Lei nº 14.133/2021)  

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

9.1. A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput). 

9.3.1. O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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9.3.2. O fiscal da Ata informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 

e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º). 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 

31º). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Dispensa correrão à 

conta dos recursos consignados no Orçamento Programa do SAAE -  Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto, do município de Capela/SE, para os exercícios 

alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão 

contratante, tomada as cautelas de realização de empenho prévio a cada 

necessidade de serviços, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 

específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, 

obedecendo à classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em 

face de se tratar de Sistema de Registro de Preços. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
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11.1. O pagamento será efetuado após o fornecimento dos materiais, mediante 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, no prazo 

de até 30 (trinta) dias. 

11.1.2. Somente serão pagos os itens efetivamente entregues e aceitos pela 

Administração. 

Liquidação 

11.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

11.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

11.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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11.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

  Prazo de pagamento 

11.11. O pagamento será efetuado após o fornecimento dos materiais, mediante 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, no prazo 

de até 30 (trinta) dias. 

Forma de pagamento 

11.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

11.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

11.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

11.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos  

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementa. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, 

conforme art. 75 da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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12.11. Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP); assim 

comprovadas mediante apresentação de certidão expedida, no ano em curso, 

pela respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 8° da Instrução Normativa 

n° 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio - DNRC ou registro no MEI (Microempreendedor Individual); 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

12.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

12.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

12.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

12.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

12.21. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica: 

12.22. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto dessa licitação, mediante apresentação 

de 01 (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado em 

papel timbrado do órgão tomador, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso.  

12.22.1. Os atestado(s) de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

12.23. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Outros documentos: 

12.24. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

12.25. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 
da Lei nº 14.133/2021); 
 
12.26. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

12.27. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

As DECLARAÇÕES exigidas neste termo além de assinaladas no sistema 

DEVERÃO ser apresentadas em papel timbrado da empresa, datilografada ou 

digitada, datada e assinada na parte final, pelo representante legal da licitante, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 
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13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1. O valor estimado da contratação foi definido com base em pesquisa de preços 
realizada no Banco de preço, observando os parâmetros estabelecidos na 
legislação vigente. 

13.2. Os preços contratados poderão ser revistos ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços contratados, nas seguintes situações: 

13.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato nas condições inicialmente pactuadas, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021; 

13.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, 
bem como superveniência de disposições legais que tenham comprovada 
repercussão sobre os preços contratados; 

13.2.3. Os preços poderão ser reajustados, respeitada a periodicidade mínima de 12 
(doze) meses, observando-se o índice previsto no contrato, quando aplicável. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
14.1. São obrigações do Contratante: 
 
I-Receber e conferir os produtos entregues;  

II-Efetuar os pagamentos nas condições estabelecidas;  

III-Fiscalizar a execução contratual;  

IV-Comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas; 

15.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
15.1. São obrigações do Contratado: 
I - Entregar os produtos conforme especificações e prazos estabelecidos;  
II- Responsabilizar-se por todas as despesas de transporte, carga, descarga e 
tributos;  
III-Substituir equipamentos defeituosos;  
IV-Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
16- ADOÇÃO DE DISPENSA COM TRATAMENTO LOCAL/REGIONAL. 
 
16.1. A adoção de contratação com aplicação de tratamento favorecido no âmbito 

local/regional encontra fundamento na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei 
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Municipal nº 754/2025, que estabelecem normas de incentivo às microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nas contratações 

públicas municipais.  

A medida visa promover o desenvolvimento econômico e social do município e da 
região, estimular a geração de emprego e renda, fortalecer o comércio local e 
ampliar a participação das empresas regionais nas contratações públicas, 
observando os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
No presente caso, a contratação refere-se à aquisição de materiais de limpeza e 
copa e cozinha destinados ao atendimento das demandas administrativas e 
operacionais do SAAE, objeto este amplamente comercializado por empresas 
sediadas no âmbito local e regional, inexistindo restrição de competitividade. 
Após levantamento preliminar de mercado, constatou-se a existência de, no mínimo, 
04 (quatro) empresas locais/regionais com atividade compatível e potencial 
capacidade de fornecimento do objeto, demonstrando viabilidade competitiva 
suficiente para adoção do tratamento favorecido, dentre elas: 
 
I- MASTER DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA, CNPJ: 55.076.740/0001-01 – 
Capela/SE;  
II- MERCADINHO BELA VISTA, CNPJ: 33.759.612/0001-11 – Capela/SE;  
III- MARTINS SUPERMERCADO LTDA, CNPJ: 15.546.214/0001-35– Nossa 
Senhora das Dores/SE;  
IV- LOURENA SUPERMERCADO LTDA-ME, CNPJ: 21.010.556/0001-39 – Nossa 
Senhora das Dores/SE.  

 
A contratação local/regional mostra-se vantajosa para a Administração, 
especialmente em razão: 

I – maior celeridade e previsibilidade na entrega dos materiais; 

II – redução de custos indiretos relacionados ao transporte e à logística; 

III – maior facilidade de comunicação e acompanhamento da execução contratual; 

IV – maior agilidade na substituição de produtos entregues em desconformidade, 
danificados ou em desacordo com as especificações; 

V – redução de riscos relacionados a atrasos no abastecimento; 

VI – maior eficiência no atendimento das demandas ordinárias e emergenciais do 
SAAE; 

VII – estímulo à participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas 
contratações públicas; e 

VIII – fortalecimento da economia local e regional, mediante a circulação dos 
recursos públicos no próprio território. 
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Importante destacar que a adoção do tratamento favorecido deverá observar 
estritamente os limites e requisitos estabelecidos pela legislação aplicável, não 
podendo resultar em contratação por preço incompatível com os valores praticados 
no mercado ou em prejuízo à economicidade e à vantajosidade para a 
Administração. 

Assim, a preferência local/regional deverá ser aplicada de maneira objetiva, 
transparente e isonômica, alcançando todos os fornecedores que se enquadrem nas 
condições legalmente estabelecidas, permanecendo obrigatória a verificação da 
compatibilidade dos preços, das condições de fornecimento e dos demais requisitos 
exigidos para a contratação. 

Dessa forma, considerando a natureza e a necessidade contínua do objeto, a 
existência de fornecedores locais e regionais em quantidade suficiente, a 
possibilidade de obtenção de maior eficiência logística, o estímulo à participação 
das empresas de menor porte e o interesse público no fortalecimento da economia 
local e regional, entende-se devidamente justificada a adoção do tratamento 
favorecido local/regional, nos termos da legislação aplicável. 

A medida deverá ser conduzida de forma a assegurar a isonomia entre os potenciais 
fornecedores, a competitividade possível, a economicidade, a eficiência e a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, conciliando o desenvolvimento 
econômico local e regional com a adequada aplicação dos recursos públicos. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Capela/SE, em 24 de Setembro de 2026. 

 

 
Edson Oliveira Alemão 

Gerente de Departamento Administrativo 
 
 

APROVADO E AUTORIZADO 

  EM, ___/_________/2026. 

 
 

PAULO CARDOSO SOUZA NETO 
Diretor Geral do SAAE 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 - SAAE 

 
Aos XX dias do mês de XXXX do ano de 2026, o SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob 
n.º 13.233.184/0001-81, com sede à Rua da Caixa d’Água, nº 242, Centro, na 
cidade de Capela, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo Diretor Geral, 
PAULO CARDOSO SOUZA NETO, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, 
inscrito no CPF sob o nº XXX.495.735-XX, doravante denominado simplesmente de 
ÓRGÃO GERENCIADOR, e a Empresa _____________, localizada à 
_______________,  inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, neste ato 
representada pelo seu _________, o Sr. ______________, inscrita no CPF nº 
xxxxxx, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, fundamentado 
no Processo de Contratação direta, Dispensa de Licitação nº XX/2025, em 
conformidade com as disposições regulamentares contidas na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 008/2024, Decreto Municipal nº 
487/2025 e demais legislação aplicável, resolvem firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica e 
mediante as seguintes condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL. 
O presente contrato fundamenta-se no Art. da Lei n.° 14.133/2021 e rege-se pelas 
disposições constantes no artigo n.º 92 do referido Diploma Legal (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos) e vincula-se ao Processo de Contratação direta, 
Dispensa de Licitação nº___/2026.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 

2.1. O objeto é o Registro de Preços para futura aquisição parcelada de materiais 
de limpeza e copa e cozinha, destinados a atender às necessidades do SAAE 
– Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Capela, conforme especificações 
técnicas constantes no termo de referência e ETP. 

 
2.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Aviso de Contratação Direta; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA.   
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano 
e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 
 
No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, 
devendo o ato de prorrogação da vigência da ata indicar, expressamente, o 
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quantitativo renovado. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
4.1. Os preços registrados são os seguintes: 
 
4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão 
divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
 
4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de 
registro de preços; 
 
4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil; 
 
4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 
 
4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124  da Lei nº 14.133/ 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; ou 

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se 
superior o preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 
 

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso 
assumido; 

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação; 
 

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da 
Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a 
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Administração poderá: 
 

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
e 

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de 
negociação; 

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata. 
 
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, fica designado o(a) 
servidor(a) nomeado por portaria, para acompanhar e fiscalizar execução da 
presente Ata de Registro de Preços. 
 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da 
execução do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são 
adequados para garantir a qualidade desejada. 
 
§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades 
contratuais. 
 
5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será 
responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como: 
 
a) Controle dos saldos; 
b) Vigência da ata; 
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 
f) Controle sobre o recebimento do objeto; 
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 
h) Controle das obrigações de ambas as partes; 
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do 
prazo de entrega; 
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei n.° 
14.133/2021). 
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à 
conta dos recursos consignados no Orçamento Programa do SAAE -  Serviço 
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Autônomo de Água e Esgoto, do município de Capela/SE, para os exercícios 
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão 
contratante, tomada as cautelas de realização de empenho prévio a cada 
necessidade de serviços, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 
específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, 
obedecendo à classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em 
face de se tratar de Sistema de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA: 

7.1. Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo de 03 (três) dias 
corridos, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 
7.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que: 
7.3. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
7.4. a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 
7.5. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 
7.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos 
previstos no item acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
7.7. convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
7.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
7.9. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o 
disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021; 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 

8.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado;  

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente da Administração. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV). 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
10.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei); 
d) Multa: 
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 01 (um) dia; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9º) 
10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa; (art. 156, §7º). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação; (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente; (art. 156, §8º). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159) . 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 
160) 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

11.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o SAAE a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas 
para fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
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8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido 
pelo beneficiário do registro, quando o SAAE optar pelo fornecimento cujo preço 
está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

8.3 - O SAAE avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços 
registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
12.1. São obrigações do órgão gerenciador: 
I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como 
atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições 
estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de sanções; 
IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no 
instrumento convocatório e seus anexos; 
V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a 
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo 
mercado; 
VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços; 
VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor 
Registrado; 
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 
responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos 
serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
REGISTRADO 
13.1. São obrigações do fornecedor registrado: 
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de 
habilitação exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços; 
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da 
Ata de registro de preços; 
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em 
eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
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14.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, NÃO poderá vir a ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 
participado do certame licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO. 
 
15.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 2º, 
inciso IV da Lei n° 14.133/2021, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES. 
16.1. Serão aplicadas as sanções previstas no Edital de Dispensa Eletrônico SRP nº 
___/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Capela, Estado de 
Sergipe, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que o seja, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
E, assim, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo em 03 
(Três) vias de igual teor, para que possa surtir os efeitos jurídicos. 
 
Capela /SE, 00 de XXXXXXXXX de 2026. 

 
                 

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  
PAULO CARDOSO SOUZA NETO 

Diretor Geral do SAAE 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
CIENTE:_ ___/____/2026. 

FISCAL DA ATA: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CIENTE: ___/____/2026. 
GESTOR DA ATA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
TESTEMUNHAS: 
I - ________________________________________ 
     
II - ________________________________________ 
 


